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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL DAS NEVES CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
CONTEMPORANEIDADE.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso  ordinário  em  habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  por  presentes
fundamentos de garantia da ordem pública e inexistência de mora apta ao relaxamento da
custódia cautelar. 2. Fato relevante. O Agravante sustenta excesso de prazo, em razão de
cerca de onze meses de segregação cautelar até o oferecimento da denúncia, e ausência de
contemporaneidade dos motivos da prisão. 3. Decisões anteriores. A decisão monocrática
consignou  a  presença  do  risco  de  reiteração  delitiva  e  afastou  a  alegação  de  desídia
processual.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o oferecimento da denúncia afasta  a
alegação  de  excesso  de  prazo  na  fase  investigativa  e  se  houve  mora  irrazoável  na
formação da culpa a caracterizar constrangimento ilegal.
5.  A questão em discussão consiste em saber se subsiste a contemporaneidade da prisão
preventiva,  à  luz  da  persistência  dos  requisitos  da  custódia  cautelar,  notadamente  a
garantia da ordem pública diante de reincidência específica e risco de reiteração delitiva.

III. Razões de decidir
6. O oferecimento da denúncia em 19.03.2025 supera a discussão sobre excesso de prazo
na  fase  inquisitorial,  não  se  evidenciando  desídia  do  órgão  acusador  ou  do  Poder
Judiciário a justificar o relaxamento da prisão cautelar. 7. A contemporaneidade da prisão
preventiva decorre da persistência dos motivos autorizadores: a reincidência específica do
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Acusado e  o  risco  atual  de  reiteração delitiva  revelam a  necessidade  da  medida  para
garantia  da  ordem  pública. 8.  Inexistência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  ensejar  a
concessão de habeas corpus de ofício; a decisão monocrática deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
Informação indisponível no voto.
Jurisprudência relevante citada:
Informação indisponível no voto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL DAS NEVES CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
CONTEMPORANEIDADE.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso  ordinário  em  habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  por  presentes
fundamentos de garantia da ordem pública e inexistência de mora apta ao relaxamento da
custódia cautelar. 2. Fato relevante. O Agravante sustenta excesso de prazo, em razão de
cerca de onze meses de segregação cautelar até o oferecimento da denúncia, e ausência de
contemporaneidade dos motivos da prisão. 3. Decisões anteriores. A decisão monocrática
consignou  a  presença  do  risco  de  reiteração  delitiva  e  afastou  a  alegação  de  desídia
processual.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o oferecimento da denúncia afasta  a
alegação  de  excesso  de  prazo  na  fase  investigativa  e  se  houve  mora  irrazoável  na
formação da culpa a caracterizar constrangimento ilegal.

5.  A questão em discussão consiste em saber se subsiste a contemporaneidade da prisão
preventiva,  à  luz  da  persistência  dos  requisitos  da  custódia  cautelar,  notadamente  a
garantia da ordem pública diante de reincidência específica e risco de reiteração delitiva.
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III. Razões de decidir

6. O oferecimento da denúncia em 19.03.2025 supera a discussão sobre excesso de prazo
na  fase  inquisitorial,  não  se  evidenciando  desídia  do  órgão  acusador  ou  do  Poder
Judiciário a justificar o relaxamento da prisão cautelar. 7. A contemporaneidade da prisão
preventiva decorre da persistência dos motivos autorizadores: a reincidência específica do
Acusado e  o  risco  atual  de  reiteração delitiva  revelam a  necessidade  da  medida  para
garantia  da  ordem  pública. 8.  Inexistência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  ensejar  a
concessão de habeas corpus de ofício; a decisão monocrática deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Informação indisponível no voto.

Jurisprudência relevante citada:

Informação indisponível no voto.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental,  interposto  por  RAFAEL  DAS  NEVES

CARVALHO, contra decisão de minha lavra que negou provimento ao recurso ordinário

em habeas corpus.  

Em  decisão  monocrática,  o  recurso  ordinário  em habeas  corpus  não  foi

provido por inexistir ilegalidade na manutenção da prisão preventiva, eis que presentes os

requisitos da garantia da ordem pública diante do risco de reiteração delitiva, tampouco

inércia  apta  a  ensejar  o  relaxamento  da  custódia  cautelar  por  excesso  de  prazo  (fls.

221-223).

Na minuta de agravo, o recorrente alega excesso de prazo pois sua segregação

cautelar foi de aproximadamente onze meses até o oferecimento da denúncia, e falta de

contemporaneidade da prisão (fls.229-236).

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  consiste  no  exame  da  contemporaneidade  da  prisão  e  no

excesso de prazo da custódia cautelar.
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De início, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "somente

configura  constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  apto  a

ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da

razoabilidade,  consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais

sendo  aferível  apenas  a  partir  da  mera  soma  aritmética  dos  prazos  processuais.  Na

hipótese, não restou caracterizada a existência de mora na tramitação do processo que

justifique o relaxamento da prisão preventiva,  porquanto este tem seguido seu trâmite

regular"  (AgRg  no  HC  618.134/MS,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,

QUINTA TURMA, julgado em , DJe 01/03/2021). 

Nesse  compasso,  inobstante  as  alegações  defensivas,  observa-se  que  a

denúncia foi ofertada em 19.03.2025, de tal forma que eventual alegação de excesso de

prazo da custódia cautelar na fase inquisitorial resta superada.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÕES  NO  ACÓRDÃO
EMBARGADO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Quinta Turma do
STJ  que  negou  provimento  ao  agravo  regimental  interposto  pelo
embargante.
2.  O  embargante  alegou  omissões  no  julgado  quanto  à  avaliação  da
duração razoável  do processo,  à alegada contaminação da justa causa
pela  investigação  viciada  e  ao  desvio  de  finalidade  na  capitulação
jurídica.
3. O embargante requereu o acolhimento dos embargos de declaração
com efeitos infringentes, visando sanar os alegados vícios no acórdão
embargado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado
apresenta  os  vícios  de  omissão  apontados  pelo  embargante,  que
justificariam o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  com efeitos
infringentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Os embargos de declaração foram considerados tempestivos.
6.  Não foram identificados vícios processuais  no acórdão embargado,
que  expôs  de  forma  suficiente  e  fundamentada  as  razões  para  negar
provimento ao agravo regimental.
7. A alegação de excesso de prazo na fase investigativa foi considerada
prejudicada,  uma  vez  que  já  houve  o  oferecimento  e  o  regular
recebimento  da  denúncia,  inaugurando-se  a  ação  penal  e  afastando o
debate sobre eventual constrangimento na fase pré-processual.
8. A denúncia ofertada pelo Ministério Público foi considerada formal e
materialmente apta, atendendo aos requisitos do  art.  41 do Código de
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Processo Penal, com exposição detalhada dos fatos, indícios de autoria e
prova da materialidade.
9.  A  alegação  de  prescrição  do  crime  previsto  no  art.  90 da  Lei  n.
8.666/93 foi afastada, considerando-se a superveniência do indiciamento
por outro delito com prazo prescricional superior.
10. A jurisprudência consolidada dos tribunais superiores reconhece que
o oferecimento e recebimento da denúncia superam a discussão sobre
excesso de prazo na fase investigativa e que o trancamento da ação penal
é medida excepcional, cabível apenas em casos de manifesta ilegalidade
ou ausência de justa causa, o que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento:
1. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no
acórdão  embargado,  consubstanciada  na  mera  insatisfação  com  o
resultado da demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.
2.  O  oferecimento  e  recebimento  da  denúncia  tornam  prejudicada  a
alegação de excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial.
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível apenas
em casos de manifesta ilegalidade ou ausência de justa causa, não sendo
possível o revolvimento de fatos e provas na via estreita do
habeas corpus. Dispositivos relevantes citados:CPP, art. 41; CP,
art. 109, II; Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, I; Lei nº 8.666/93, art. 90.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  RHC  118.616/BA,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10.03.2020; STJ, EDcl
no  AgRg  no  AREsp  2.389.199/SP,  Rel.  Min.  Teodoro  Silva  Santos,
Sexta Turma, julgado em 30.11.2023.
(EDcl  no  AgRg  no  RHC  n.  219.668/MA,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

Em relação à contemporaneidade da prisão, está diz respeito à permanência dos

requisitos ensejadores da custódia cautelar.

Nesse compasso, observo que o acusado é reincidente específico, razão pela

qual a garantia à ordem pública se encontra presente diante do risco de reiteração delitiva,

conforme entendimento solidificado nesta Corte Superior.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUGA  DO
DISTRITO  DA  CULPA.  CONTEMPORANEIDADE.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  E  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso ordinário em habeas corpus.
2. Fato relevante. Prisão preventiva decretada pela suposta prática dos
crimes dos artigos 148, § 1º, I e IV; 121, § 2º, I e IV; 211 do Código
Penal; artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente;
e art. 2º, § 2º, da Lei nº 12.850/2013, em concurso material.
Fundamentação  assentada  na  garantia  da  ordem  pública  diante  da
indicação  de  participação  do  agravante  em  facção  criminosa,  com
desempenho  de  apoio  logístico  e  operacional,  inclusive  transporte  de
comparsas  e  aliciamento  de  adolescente.  Mandado  de  prisão  não
cumprido e manutenção em liberdade ciente do decreto preventivo.
3.  As  decisões  anteriores.  Ordem  denegada  em  habeas  corpus  pelo
Tribunal  de  Justiça  de  origem;  decisão  monocrática  mantida  pelos
próprios fundamentos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está
devidamente fundamentada em elementos concretos para a garantia da
ordem pública, diante da suposta atuação em organização criminosa e da
fuga do distrito da culpa.
5. A questão em discussão consiste em saber se a alegada ausência de
contemporaneidade  entre  os  fatos  e  a  segregação  cautelar  impede  a
manutenção da prisão preventiva.
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  condições  pessoais
favoráveis e a possibilidade de medidas cautelares diversas da prisão são
suficientes para revogar ou substituir a custódia cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7.  O agravo regimental  não apresentou argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  impondo-se  a  sua
manutenção pelos próprios fundamentos.
8.  A  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, evidenciando a
necessidade da medida para a garantia da ordem pública em razão da
suposta integração em organização criminosa e da atuação logística e
operacional, inclusive com aliciamento de adolescente.
9.  A fuga do distrito  da  culpa  e  o  não cumprimento do mandado de
prisão revelam a necessidade de assegurar  a  aplicação da lei  penal  e
justificam a manutenção da prisão cautelar.
10.  A  contemporaneidade  refere-se  à  persistência  dos  motivos
ensejadores da prisão preventiva, demonstrada pela atualidade do risco à
ordem pública e da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal.
11. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e
residência  fixa,  não  afastam  a  medida  extrema  quando  presentes
elementos que recomendam a custódia; medidas cautelares diversas se
mostram inadequadas e insuficientes no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 227.631/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão que negou provimento
ao  recurso  ordinário  em  habeas  corpus  interposto  contra  acórdão  de
Tribunal de Justiça estadual, mantendo a prisão preventiva decretada e
reafirmada  na  sentença  de  pronúncia.  Pedido  de  revogação  da  prisão
preventiva  ou,  subsidiariamente,  substituição  por  medidas  cautelares
diversas.
2. Fato relevante. Pronúncia pela prática, em tese, do delito previsto no
art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal, com manutenção
da prisão preventiva por subsistirem os requisitos dos arts. 312 e 313 do
Código de Processo Penal.
Fundamentação baseada na gravidade concreta e no modus operandi:
agressões  com  pedaço  de  madeira  que  resultaram  em  politrauma  e
fraturas,  impedido  o  óbito  por  intervenção  de  transeuntes,  com
prolongada internação e procedimentos cirúrgicos.
3. As decisões anteriores. Ordem denegada no habeas corpus na origem;
recurso  ordinário  em  habeas  corpus  desprovido;  agravo  regimental
repisando alegações de ausência de fundamentação idônea, existência de
condições  pessoais  favoráveis  e  inadequação  da  custódia,  além  de
questionar a vinculação da não localização do agravante à preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está
concretamente fundamentada para a garantia da ordem pública, em razão
da gravidade concreta da conduta e do modus operandi, e se há risco de
reiteração delitiva que justifique a medida.
5. A questão em discussão consiste em saber se circunstâncias pessoais
favoráveis  e  a  não localização do agravante,  isoladamente,  afastam a
necessidade da custódia cautelar.
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  medidas  cautelares
diversas  da  prisão  se  mostram  suficientes  e  adequadas  diante  dos
elementos dos autos e dos requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de
Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. O agravante não apresenta argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  impondo-se  a  manutenção  do
decisum por seus próprios fundamentos.
8.  A  prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada  em  dados
concretos  dos  autos,  evidenciando  a  necessidade  da  medida  para  a
garantia da ordem pública, notadamente em razão do modus operandi e
da gravidade concreta das lesões produzidas, atendendo ao  art. 315 do
Código de Processo Penal e ao art. 93, IX, da Constituição Federal.
9. Há fundado risco de reiteração delitiva, demonstrado por anotações
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criminais, o que legitima a segregação cautelar para resguardar a ordem
pública, conforme orientação jurisprudencial.
10. A mera não localização do agravante ou a informação de residência
em  local  incerto  e  não  sabido,  isoladamente,  não  sustenta  o  decreto
preventivo;  no  caso,  a  custódia  decorre  de  motivação  concreta  e
autônoma, não vinculada exclusivamente a tal circunstância.
11.  Condições  pessoais  favoráveis  (primariedade,  ocupação  lícita  e
residência  fixa)  não  afastam  a  prisão  preventiva  quando  presentes
elementos idôneos que justificam a segregação cautelar.
12.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  se  mostram inadequadas  e
insuficientes  diante  da  gravidade  concreta  da  conduta  e  do  risco  de
reiteração, subsistindo os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de
Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 231.702/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)

Assim,  não  vislumbro  a  presença  de  ilegalidade  flagrante  que  autorize  a

concessão da ordem de ofício,  devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA

AgRg no RHC 218.673 / BA

Número Registro: 2025/0236048-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80058475420248050044 80760377720248050000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DAS NEVES CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DAS NEVES CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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